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RђѠѢњќǱȱO Direito dos Animais é contextualizado como instrumento 
essencial na transição dos animais da condição de objetos para o 
status moral de sujeitos de direitos. São abordadas as constituições 
do Brasil, da Alemanha e da Espanha em relação à questão ambiental 
e dos animais. Após é explanada a Tributação como política pública 
fomentadoraȱdaȱproteçãoȱdosȱanimaisǯȱOȱviésȱextraęscalȱdaȱtributaçãoȱ
é apresentado como veículo de indução da sociedade em prol dos 
direitosȱdosȱanimaisǯȱAoȱęnalȱsãoȱapresentadosȱalgunsȱprojetosȱdeȱleiȱ
em tramitação ou arquivados que apresentem propostas de incentivos 
tributários aos contribuintes que agirem na proteção dos animais, bem 
como apresenta ideias possíveis para futuras propostas legislativas.

PюљюѣџюѠȬѐѕюѣђǱȱDireitosȱ dosȱ Animaisǲȱ extraęscalidadeǲȱ tributaçãoȱ
passiva.

AяѠѡџюѐѡǱȱThe Animal Rights is contextualized as a key instrument in 
the transition of the animals on condition of objects to the moral status 
of legal subjects. Deals with the constitutions of Brazil, Germany and 
Spain in relation to environmental issues and wildlife. Following is 
explained in Taxation as a public policy fomenter protection of animals. 
The bias stimulating function of taxation is presented as a vehicle for 
induction of society for animal rights. At the end we present some bills 
areȱpendingȱorȱęledȱtoȱsubmitȱproposalȱforȱtaxȱincentivesȱtoȱtaxpayersȱ
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who act in the protection of animals and provides ideas for possible 
future legislative proposals.

KђѦȬѤќџёѠǱ Animal Rights; stimulating function; taxation passive.

SѢњѨџіќǱȱ ŗǯȱ Introduçãoǲȱ Řǯȱ Porȱ queȱ ȃDireitoȱ dosȱ AnimaisȄǵǲȱ řǯȱ Oȱ
direito dos animais nas constituições do Brasil e da Alemanha; 4. A 
extraęscalidadeȱ tributáriaȱ eȱ oȱ direitoȱ dosȱ animaisǲȱ śǯȱ Osȱ animaisȱ eȱ
osȱ incentivosȱ ęscaisǱȱ possibilidadesȱ eȱ perspectivasǲȱ Ŝǯȱ Conclusõesȱ
articuladasǲȱŝǯȱReferênciasȱbibliográęcasǯ

ŗǯȱIntrodução

OȱDireitoȱdosȱAnimaisȱéȱconsideradoȱumȱnovoȱeȱdesaęadorȱ
ramo do Direito na medida em que visa à proteção dos animais 
considerando-os como seres detentores de vida, na sua essen-
cialidade, e, portanto, titulares de direitos. Trata-se de um tema 
pujante no debate jurídico.

Apresenta característica transdisciplinar, uma vez que envol-
veȱalémȱdoȱdireitoǰȱaȱęlosoęaǰȱaȱéticaǰȱaȱmoralǰȱaȱbenevolênciaȱeȱaȱ
compaixão com os seres mais vulneráveis. Além desses aspectos 
relevantes, agrega ainda conhecimentos da economia e, dentro 
da área do direito, do direito econômico e tributário como será 
apresentado.

A temática abordada é atual e assaz instigante uma vez que 
para sua aceitação faz-se necessário um despertar para novas 
formas de pensar e agir perante os animais. Apresenta-se evi-
dente e essencial quebra de paradigmas fortemente arraigados 
na própria história do homem.

Diante desta nova realidade, o presente artigo pretende de-
monstrar a fundamental presença do direito para garantir e via-
bilizar essa transição social de valores para reconhecer os ani-
mais como detentores titulares de direitos.

O tema desperta interesse e urgência pela rapidez como o 
homem, munido da visão antropocêntrica, tem destruído e ex-
plorado de forma irracional e desumana os seres não huma-
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nos, causando sofrimento, mortes desnecessárias e extinção de 
espécies.

Neste prisma, diversos autores tem-se destacado em escre-
ver sobre o tema e despertando novas formas de pensar a vida, 
novas condutas e posturas de respeito perante os demais seres 
vivos, demandando novos horizontes morais e contrapondo es-
critos históricos (ou a interpretação dada a eles) que remetem à 
exploração total do homem sobre os animais.

Diversas teorias são apresentadas no presente trabalho, das 
antropocêntricas, às que remetem ao bem-estar animal até en-
contrarȱvisõesȱ radicaisȱqueȱproporcionamȱprofundasȱ reĚexõesȱ
sobre o tema.

Após a contextualização do tema e suas principais correntes 
será abordado o direito dos animais como integrante da previ-
são constitucional do meio ambiente sadio como direito funda-
mental, inclusive com breve estudo comparado. 

A importância e obrigatoriedade de políticas públicas que 
visem à efetivação do direito dos animais, em cumprimento ao 
preceito constitucional serão estudadas na sequência. A suges-
tão que seguirá é da tributação através da característica extra-
ęscalȱcomoȱindutoraȱdeȱcomportamentosȱdesejáveisȱaȱcorrenteȱ
abolicionista.
Inicialmenteȱseráȱapresentadaȱaȱpesquisaȱbibliográęcaȱsobreȱ

o tema, que será complementada com alguns projetos de lei em 
andamentoǰȱaȱjustięcativaȱdoȱarquivamentoȱdeȱoutrosȱeȱsuges-
tõesȱparaȱincentivosȱęscaisȱqueȱpossamȱserȱinstituídosȱpelosȱen-
tes federados, visando auxiliar no avanço da consolidação do 
status jurídico dos animais como titulares de direitos.

ŘǯȱPorȱquêȱȃdireitoȱdosȱanimaisȄǵ

Trata-se de um movimento de libertação social em desenvol-
vimento e, exatamente por isso causa debate, a quebra de pa-
radigmasǰȱreĚexõesȱeǰȱemȱdeterminadosȱmomentosǰȱacaloradasȱ
manifestações entre as correntes divergentes.
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 É praticamente inevitável a comparação com diversos outros 
movimentos de libertação, como o dos escravos e das mulheres. 
A história nem tão distante traz os homens escravizando seme-
lhantes simplesmente tratados como ‘coisa’ por apresentarem 
a cor da pele diferente. As mulheres foram discriminadas por 
milhares de anos, simplesmente pelo sexo com que nasceram. 

Tais grupos precisaram se unir e reivindicar seus direitos, lu-
tando ideológica e pessoalmente para exigir o reconhecimento 
de sua vida e de seus direitos como qualquer outro homem, in-
dependentemente da cor, do sexo ou do credo.

Há a comparação também com os nazistas e o holocausto, 
considerando os animais de zoológico como judeus prisioneiros 
de guerra1.ȱAȱrelaçãoȱhomemȱȮȱanimaȱtambémȱjáȱfoiȱobjetoȱdeȱęc-
çãoȱemȱęlmesȱcomoȱȃOȱPlanetaȱdosȱMacacosȄǰȱeȱemȱlivrosȱcomoȱ
ȃAȱRevoluçãoȱdosȱBichosȄǯ

A aceitação social de outras classes é um processo lento e gra-
dual que necessita de certos ‘impulsos’ de tempos em tempos 
paraȱbemȱęxarȱasȱconquistasȱeȱalçarȱnovosȱhorizontesǯ

A questão dos animais é peculiar, pois é necessário que seres 
humanos defendam interesses de seres não humanos, rompen-
do qualquer forma de especismo. Heron Santana aborda o tema 
daȱseguinteȱformaǱ

Apesar de tudo, já começa a se desenhar no Brasil, timidamente é 
verdade, o movimento pelos direitos dos animais, que, contando com 
o apoio de setores do mundo acadêmico, artístico e cultural, começam 
a reivindicar uma mudança legislativa radical que conceda liberdade e 
igualdade de tratamento aos animais nos mesmos moldes concedidos 
aos homens, movimento este que denominamos abolicionismo 
animal, face as semelhanças encontradas em ambas as formas de 
emancipação.2

Entre as diversas correntes sobre o tema dos animais exis-
tem os antropocentristas que entendem que o homem é o centro 
da natureza e que pode e deve fazer o que lhe convier com os 
animais. 
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Parte deles entende que os animais que expressam sentimen-
to de alguma forma devem ser titulares de direito. Trata-se da 
denominadaȱcorrenteȱsensoristaȱȮȱouȱutilitaristaȱȬȱqueȱdefendeȱoȱ
bem-estar animal e tem como grande defensor Peter Singer.

A senciência seria o pré-requisito. As criaturas que preferirem 
aȱsatisfaçãoȱàȱfrustraçãoǰȱsignięcandoȱqueȱdemonstramȱinteresseȱ
e, por isso, devem ser protegidas. A questão ética é fortemente 
considerada nessa teoria, na medida em que deve prevalecer os 
interesses mais fortes e, assim, aceitando o sofrimento em inten-
sidades diferentes de certos animais. Tais conclusões são expres-
sas por Carlos Michelon Naconecy, que ainda enfatiza que “[...] 

Segundo o utilitarismo, devemos viver de um modo tal que contribua o 

menosȱpossívelȱparaȱaȱsomaȱtotalȱdeȱsofrimentoȱnoȱmundoǰȱeȱoȱmáximoȱ
possívelȱparaȱoȱbemȬestarȱdoȱplanetaǯȄȱ3

O tratamento humanitário e o manejo responsável de ani-
mais são as diretrizes dessa teoria que é criticada pelos aboli-
cionistasǰȱcomoȱTomȱReganǱȱ“[...] Ser bondoso com os animais não 

éȱsuęcienteǯȱEvitarȱaȱcrueldadeȱnãoȱéȱsuęcienteǯȱIndependentementeȱdeȱ
os explorarmos para nossa alimentação, abrigo, diversão ou aprendi-

zado, a verdade dos direitos animais requer jaulas vazias, e não jaulas 

mais espaçosasǯȄ4

Os abolicionistas defendem a harmonia total entre os seres 
vivos e defendem a corrente biocentrista, reconhecendo nos se-
res não-humanos sujeitos de direitos, por serem detentores de 
vidaǰȱcomoȱosȱhumanosǯȱConformeȱNACONECYǰȱȃTodos os ‘su-

jeitosȱdeȱumaȱvidaȂȱtêmȱumȱvalorȱinerenteǰȱeȱosȱpossuemȱporȱigualǯȄȱ5 
Pela teoria defendida por Tom Reagan deve prevalecer o respei-
to entre todos os seres com vida, não devendo ser prejudicado 
em benefício de outrem.

EssaȱteoriaȱdefendeȱosȱȃdireitosȱanimaisȄȱdefendeȱqueȱosȱhu-
manos não têm direito de usar os animais, quer seja para ali-
mentação, vestuário, companhia, entretenimento, pesquisa6 ou 
religiãoǰȱentreȱoutrosȱęnsǯ
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O abolicionista REGAN reconhece o número baixo de adep-
tos e a falta de credibilidade junto ao público geral, bem como 
instigaȱoȱgrandeȱdesaęoȱdeȱcrescerȱoȱmovimento7.

O despertar da consciência abolicionista, segundo Regan 
podeȱocorrerȱdeȱtrêsȱformasȱqueȱclassięcamȱosȱabolicionistasȱemǱȱ
vicinianosȱǻvegetarianosȱȃnosȱgenesȄǰȱdesdeȱaȱinfânciaȱporȱrazõesȱ
éticas, como Leonardo da Vinci), damascenos (que passam a ter a 
percepção em algum momento da vida, dramático, em algumas 
vezes, como Saulo que no caminho à Damasco conheceu Jesus 
e se tornou Paulo, o apóstolo) ou os relutantes como o próprio 
autor e a maior parte dos abolicionistas, aqueles que passam por 
um processo até adquirir a consciência animal e se tornar defen-
sor dos animais.

O amadurecimento de um relutante é um processo decor-
rente de perguntas, demonstrações lógicas, provas, entre outras 
situaçõesȱatéȱatingirȱoȱstatusȱdeȱabolicionistaǱȱ“[...] Mesmo assim, 

a transformação é notável e, uma vez que acontece, é permanente. Na 

vidaȱdoȱrelutanteǰȱchegaȱęnalmenteȱoȱdiaȱemȱqueȱeleȱolhaȱoȱespelhoȱeǰȱ
paraȱsuaȱsurpresaǰȱvêȱreĚetidaȱaȱimagemȱdeȱumȱdefensorȱdosȱdireitosȱ
animaisǯȄȱ8

O embasamento para o direito dos animais, nos dizeres 
de Laerte Fernando Levai, também encontra fundamentos na 
Ecologia Profunda (Deep Ecology) que sustentam que a visão 
antropocêntrica considera somente os humanos como titulares 
de direito, porém a corrente biocêntrica do direito sustenta que 
o ambiente possui importância jurídica própria e resumindo 
que “De uma forma ou de outra, não importa, o certo é que o animal 

mereceȱconsideraçãoȱpeloȱqueȱéǰȱpeloȱcaráterȱímparȱdeȱsueȱexistênciaȱeȱ
peloȱfatoȱdeǰȱsimplesmenteȱestarȱnoȱmundoǯȄ  9   

Asȱ principaisȱ reĚexõesȱ sobreȱ oȱ abolicionismoȱ rebatemȱ osȱ
conceitos de que os animais são meros objetos para usar, fruir e 
gozar, reconhecendo-os como detentores de status jurídico de ti-
tulares de direitos através de substitutos legais. O abolicionismo 
prega a igualdade entre os animais, quer seja uma vaca, um cão 
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ouȱumȱgatoǰȱouȱumȱporcoǯȱNãoȱháȱjustięcativaȱparaȱunsȱseremȱ
utilizados na alimentação humana.

Para os DDAs não basta a caridade, é necessário ser justo em 
relaçãoȱaosȱanimaisǰȱcomoȱbemȱexplicaȱǱ

Os atos devem ser julgados corretos ou errados abstraindo-se do 
conceitoȱ deȱ ȃbondadeȄȱ ouȱ ȃcrueldadeȄǯȱ Tudoȱ levaȱ aȱ crerȱ queȱ umaȱ
pessoa misericordiosa vá se conduzir acertadamente com relação a 
terceiros, mas esta não é uma conseqüência absolutamente necessária. 
AlémȱdissoǰȱpareceȱhaverȱcertaȱconfusãoȱconceitualȱentreȱȃcaridadeȄȱeȱ
ȃjustiçaȄǯȱOȱqueȱaquiȱseȱsustentaȱéȱqueȱosȱanimaisȱsãoȱmerecedoresȱdeȱ
tratamento justo e não somente caridoso.10

Outroȱgrandeȱdesaęoȱaosȱabolicionistasȱéȱaȱprevalênciaȱdosȱ
interesses econômicos sobre os direitos animais. SANTANA 
também trata do tema quando se refere a 30 milhões de animais 
mortosȱanualmenteȱnoȱmundoȱemȱexperiênciasȱcientíęcasȱeȱou-
tros 20 bilhões submetidos às piores condições no período que 
antecede o abate, sempre prevalecendo os interesses econômi-
cos superiores aos dos animais.11

O inimigo dos animais tem sido o homem, cada vez mais ex-
ploradorȱeȱcruelǯȱGeorgeȱOrwelǰȱnaȱsuaȱobraȱdeȱęccçãoȱcomȱaresȱ
deȱrealidadeȱdescreveȱaȱrevoltaȱdoȱporcoȱMajorǱ

[...] O Homem é o nosso verdadeiro e único inimigo. Retire-se da cena 
o Homem e a causa principal da fome e da sobrecarga de trabalho 
desaparecerá para sempre. O Homem é a única criatura que consome 
sem produzir. Não dá leite, não põe ovos, é fraco demais para puxar 
o arado, não corre o que dê para pegar uma lebre. Mesmo assim é o 
senhor dos animais.12

O mais recente avanço dos direitos dos animais no cenário 
mundial foi, sem dúvidas, a aprovação da lei que proíbe as tou-
radas na região da Catalunha, na Espanha. Embora não seja iné-
ditaȱnoȱpaísȱȮȱasȱIlhasȱCanáriasȱproíbemȱdesdeȱŗşşŗȱȮȱestaȱteveȱ
destaque mundial principalmente por dois motivos. As toura-
das seriam consideradas uma tradição cultural (?) nessa região 
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queȱéȱvisitadaȱporȱmilhõesȱdeȱturistasȱȮȱoȱprincipalȱpúblicoȬalvoǯȱ
Outro motivo é a questão política. A Catalunha quer emancipar-
se do restante da Espanha e assim demonstra mais um tópico da 
demonstraria a diferença em relação ao restante do país e seria 
maisȱumȱargumentoȱparaȱjustięcarȱoȱmovimentoȱseparatistaǯȱ

O resultado da votação foi de 68 votos a favor, 55 contra e 09 
abstençõesǯȱAȱjustięcativaȱparaȱoȱresultadoȱtãoȱequilibradoȱen-
volve também a questão econômica, pois o país atravessa uma 
crise econômica e as touradas geram aproximadamente 40 mil 
empregos no país e gera bilhões de euros por ano.13

De qualquer sorte foi uma vitória para abolicionista e tou-
ros que está repercutindo mundialmente, enquanto alguns 
entendem que esse foi o primeiro passo para que a proibição 
seja mundial, outros iniciam debates para que as touradas se-
jamȱconsideradasȱmanifestaçõesȱculturaisǰȱoȱqueȱjustięcariaȱsuaȱ
proteção.  

OȱdireitoȱdosȱanimaisȱmostraȬseȱcomoȱumȱnovoȱeȱdesaęadorȱ
direito na medida em que rompe conceitos históricos e bíblicos 
que consideravam os animais como seres inferiores e criaturas 
desprovidas de alma.14

Para a transição dos animais como objeto para sujeito de di-
reitos será necessário um movimento emancipatório que passa-
ráȱporȱalgumasȱfasesȱnecessariamenteǰȱconformeȱSANTANAǱ

Esta foi a lição que aprendemos com todos os movimentos de 
emancipaçãoǱȱprimeiroȱelesȱsãoȱridicularizadosǰȱdepoisȱsãoȱvistosȱcomȱ
simpatia, até que um dia eles são vistos como integrantes permanentes 
da nossa esfera de moralidade. 15

Asȱ reĚexõesȱ eȱ informaçõesȱ trazidasȱ atéȱ aquiȱmostramȱ queȱ
processo de reconhecimento dos direitos dos animais está em 
desenvolvimento e já há avanços e muito ainda a ser debatido 
para que o movimento consolide tais direitos.
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řǯȱOȱdireitoȱdosȱanimaisȱnasȱConstituiçõesȱdoȱBrasilȱeȱ
daȱAlemanha

Ao fazer um estudo comparado das constituições pelo mun-
do, observa-se a presença da previsão da proteção ambiental, 
onde se inclui os direitos dos animais, como integrante do texto 
daȱȃLeiȱFundamentalȄȱdeȱváriosȱpaísesȱ“[...]havendo duas alterna-

tivasȱbásicasȱqueȱtêmȱsidoȱseguidasȱnosȱdiversosȱpaísesǱȱaȱdeȱoȱconsa-
grarȱcomoȱtarefaǰȱincumbênciaȱouȱęmȱdoȱEstadoǲȱouȱdeȱacolherȱcomoȱ
direitoȱfundamentalȱdosȱcidadãosǯȄ 16

A Constituição alemã avançou e incluiu a preocupação com 
os animais na revisão constitucional de 1994, porém prevê a 
proteção e promoção do ambiente como uma tarefa do Estado, 
constando no seu art. 2017Ǳȱ

O Estado protege também, assumindo a responsabilidade pelas 
futuras gerações, as bases naturais da vida e dos animais, no quadro 
da ordem constitucional, através de leis, e segundo a medida da lei e 
doȱdireitoǰȱatravésȱdeȱatosȱdoȱpoderȱexecutivoȱeȱatosȱjudiciaisȄ 18. Esta 
opção foi seguida pela Holanda, Grécia e Suécia.19

Cabe destacar que em maio de 2002, o parlamento alemão 
aprovou a inclusão da proteção aos animais (incluiu textualmen-
teȱȃeȱosȱanimaisȄǼȱnaȱconstituiçãoǰȱtornandoȬseȱoȱprimeiroȱpaísȱ
da União Europeia a incluir entre as competências do Estado tal 
preceito.

O Brasil adotou o entendimento do ambiente como direito 
fundamental, bem como Portugal, Espanha, Turquia, Eslováquia, 
Eslovênia, Polônia, Índia e África do Sul20. Previsto desta forma, 
permite aos cidadãos atuarem exigindo a proteção ambiental 
individual ou coletivamente, permitindo o acesso aos tribunais 
paraȱveremȱseuȱdireitoȱgarantidoǯȱNaȱpráticaȱaȱgrandeȱdięcul-
dade está na efetividade desta proteção. Especula-se, inclusive, 
que tenha sido exatamente a impossibilidade de proteção que 
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fez os legisladores alemães optarem por consagrar o ambiente 
como uma incumbência (apenas) do Estado.

A Constituição Federal21 brasileira proíbe comportamentos 
cruéis com animais, incumbindo ao Poder Público tal proteção. 
Daí depreende-se que reconhece os animais como seres sensíveis 
e, portanto, capazes de sofrer. Nos dizeres de Laerte Fernando 
LevaiǰȱtalȱconstataçãoȱprecisaȱserȱestendidaǱ

[...] Isso leva à conclusão de que o animal tem direito a uma vida sem 
sofrimento, não àquela imposta pelas regras da conveniência humana. 
É preciso, contudo, mudar sua condição de objeto para a de sujeito de 
direito.

Embora muitos vejam a visão antropocentrista no caput do 
art. 22522, uma vez que o todos lá trazido, aparentemente, se refe-
re exclusivamente aos humanos, remetendo que somente esses 
são titulares de direitos.

Em relação à competência para legislar sobre os animais a 
CF/88 inovou ao alterar da competência exclusiva da União para 
a competência concorrente com Estados e Distrito Federal23. A 
União as normas gerais e os Estados e Município estabelecem as 
normas complementares. 24

Outra inovação da constituição federal está nos arts. 23, VII 
que reconhece a competência comum a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios para preservar a fauna, e o art. 225 §1º, VII 
que prevê a proteção da fauna e proíbe práticas de crueldade ou 
que possam levar à extinção de espécies. Jose Afonso da Silva 
considera que o novo rumo trazido pelo constituinte consiste 

“[...] no fato de que a fauna entra no texto constitucional como compo-

nenteȱdeȱecossistemaǰȱeǰȱassimǰȱcomoȱobjetoȱdeȱproteçãoǯȄȱ25 (g.a.)
O meio ambiente protegido pela Constituição Federal de 

ŗşŞŞȱestáȱdeęnidoȱnaȱLeiȱFederalȱŜǯşřŞȦŗşŞŗȱqueȱnoȱseuȱartigoȱ
3°, inciso I, como sendo ȃoȱconjuntoȱdeȱcondiçõesǰȱleisǰȱinĚuênciasȱ
eȱinteraçõesȱdeȱordemȱfísicaǰȱquímicaȱeȱbiológicaǰȱqueȱpermiteǰȱabrigaȱeȱ
regeȱaȱvidaȱemȱtodasȱasȱsuasȱformasȄ. Pode-se compreender plena-
mente a vida dos animais incluída no referido artigo.
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O artigo 225 da Constituição Federal prevê simultaneamente 
o direito ao meio ambiente equilibrado à coletividade e o dever 
de todos em agir para que o meio ambiente esteja desta forma 
(equilibrado). Em relação aos animais, o § 1º, VII esclarece26 que 
cabe ao Poder Público a proteção da fauna (risco a função eco-
lógica, extinção ou crueldade), visando assegurar a efetividade 
do direito citado. 

A proibição constitucional de crueldade contra os animais é 
interpretada como argumento para que os animais sejam sujei-
tosȱdeȱdireitosǯȱConformeȱexplanaȱLaerteȱFernandoȱLevaiǱȱ“Isso 

levaȱàȱconclusãoȱdeȱqueȱoȱanimalȱtemȱdireitoȱaȱumaȱvidaȱsemȱsofrimen-

toǰȱnãoȱàquelaȱimpostaȱpelasȱregrasȱdaȱconvivênciaȱhumanaǯȱÉȱprecisoǰȱ
contudoǰȱmudarȱsuaȱcondiçãoȱdeȱobjetoȱparaȱaȱdeȱsujeitoȱdeȱdireitoǯȄ 27

A Lei 9885/2000 regulamentou o art. 225, § 1o, incisos I, II, III 
e VII da Constituição Federal, através da instituição do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 
cria as Áreas de Proteção Animal, regulamentadas pelo Decreto 
ŚřŚŖȦŖŘȱeȱdiversasȱoutrasȱprovidênciasȱsobreȱoȱtemaǯȱEnęmǰȱle-
gislações que demonstram que o tema merece destaque e cons-
tantes estudos.

Todos têm o direito e o dever de contribuir para a preserva-
ção ambiental, uma vez que o meio ambiente equilibrado tem 
característica de direito e dever fundamental, eis e que direta-
mente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana, con-
formeȱdescreveȱFernandaȱLuizaȱdeȱFontouraȱMedeirosǱ

É imperioso ressaltar, ainda, que o direito à proteção ambiental 
caracteriza-se por ser um direito e um dever fundamental do homem. 
Através desta fundamentalidade somos, ao mesmo tempo detentores 
de um direito e obrigados a um dever. Observamos que muito além 
das determinações jurídicas, ou até, de todas as teorias jurídico-
constitucionais, nosso papel como ser humano somente será digno de 
nossa existência se honrarmos o ambiente em que vivemos. 28

OȱDireitoȱprecisaȱconduzirȱosȱdesaęosȱambientaisȱeȱparaȱtantoȱ
se faz necessário buscar novas áreas área de conhecimento. Não 
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há como observar o meio ambiente isoladamente pela caracte-
rística transversal do tema, que pro proporciona e exige de di-
versasȱáreasȱdoȱdireitoǰȱcomoȱVanêscaȱBuzelatoȱPrestesȱabordaǱȱ

[...] sendo que meio ambiente não se restringe a uma política 
pública isolada, mas que precisa interferir e ser acolhida pelas mais 
variadas práticas. Deste contexto, decorrem as terminologias direito 
econômico ambiental, urbano ambiental, tributário ambiental, entre 
outrosǰȱ reĚetindoȱ oȱ esforçoȱ deȱ interpretaçãoȱ sistemáticaȱ daquelesȱ
que perceberam a necessidade preemente de tratar o tema com a 
complexidade, sistematicidade e visão global que ele merece.  29

O Estado pode e deve intervir através de políticas públicas, 
quer instituindo tributos, ȃǽǯǯǯǾȱquerȱconcedendoȱsubvençõesǰȱincen-

tivosȱouȱgraduandoȱdiferenciadamenteȱasȱalíquotasȱdosȱimpostosȱexis-
tentes no intuito de induzir as atividades econômicas a produzirem 

produtos e serviços ecologicamente sustentáveis (economia ambiental 

externaǼȄ 30. Por analogia é possível considerar os demais bens e 
direitos tutelados no art. 225 da CF e, entre eles os animais.

O Poder Público tem função essencial, pois sua ação ou omis-
sãoȱteráȱreĚexosȱnaȱpreservaçãoȱambientalǯȱAtravésȱdeȱleisȱqueȱ
induzam a sociedade a adotar medidas ecologicamente corretas, 
é que se dará efetividade ao direito/dever previsto no artigo 225 
da CF, através do art. 5º, II da CF.31

Os tributos são os maiores custos empresariais e por isso 
podemȱexercerȱgrandeȱ inĚuênciaȱnaȱatividadeȱeconômicaǰȱpo-
dendo ser um instrumento de regulação indireta. Ao majorar a 
tributaçãoȱparaȱdeterminadoȱprodutoǰȱestáȱdięcultandoȱsuaȱpro-
dução e consumo e ao mesmo tempo incentivando atividades 
e bens menos onerosos e ecologicamente corretos.32 O mesmo 
pode e deve ser considerado para tecnologias e serviços.

A sociedade é atendida pelo Estado por valores oriundos do 
pagamento de tributos, direta ou indiretamente, demonstrando 
aȱfunçãoȱsocialȱdoȱtributoǱȱȃAssimǰȱtornaȬseȱaȱęguraȱtributáriaǰȱdeȱ
fundamentalȱ importânciaȱ nãoȱ sóȱ naȱ vidaȱ dosȱ própriosȱ cidadãosǰȱ en-

quanto membros e uma sociedade organizada democraticamente, como 
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tambémȱparaȱaȱmanutençãoȱdoȱEstadoȱpolíticoȱresponsávelȱpeloȱbemȬ
estarȱdeȱtodosǯȄȱ33

Aȱpolíticaȱęscalȱéȱforteȱinstrumentoȱestatalȱtantoȱparaȱredis-
tribuição de renda como para direcionar empreendimentos eco-
nômicos e sociais. E tem excelente respaldo constitucional reser-
vandoȱtodoȱoȱtítuloȱVIȱparaȱoȱtemaȱȃTributaçãoȄǰȱmostrandoȬseȱ
como instrumento essencial não só de proteção, mas de efetiva-
ção de justiça social.

Através dos mecanismos tributários é possível alcançar re-
sultadosȱemȱdiversosȱsegmentosȱdeȱpolíticasȱpúblicasǱȱreprimirȱ
inĚaçãoǰȱ evitarȱ desempregoǰȱ protegerȱ indústriaȱ nacionalǰȱ pro-
moverȱaumentoȱdeȱdensidadeȱdemográęcaȱemȱdeterminadaȱre-
gião, bem como aquecer ou desaquecer a atividade econômica, 
inclusive fomentar a proteção animal.

É exatamente pelo último mecanismo abordado que a tribu-
tação se apresenta como forma de incentivar atividades e produ-
tos que visem a proteção animal, em detrimento aos que desres-
peitam a vida dos seres não humanos.

ŚǯȱAȱextraęscalidadeȱtributáriaȱeȱoȱdireitoȱdosȱanimaisǯ

Osȱtributosǰȱquantoȱàȱęnalidadeǰȱpodemȱserȱęscaisǰȱparaęscaisȱ
ouȱextraęscaisǯȱSãoȱęscaisȱquandoȱoȱobjetivoȱdeȱsuaȱinstituiçãoȱ
for abastecer os cofres públicos, independente de interesses so-
ciaisǰȱpolíticosȱouȱeconômicosǯȱAȱparaęscalidadeȱéȱcaracterizadaȱ
quandoȱoȱsujeitoȱativoǰȱalémȱdeȱarrecadarȱeȱęscalizarȱoȱtributoǰȱ
ainda tem disponibilidade dos valores arrecadados, para aplicar 
emȱatividadesȱ especíęcasǰȱ comoȱ regularȱoȱmercadoȱeȱadequarȱ
condutas sociais.
Aȱ funçãoȱ extraęscalȱ éȱ importanteȱ aoȱDireitoȱ dosȱAnimaisǰȱ

pois através da arrecadação de receitas é possível programar 
ações protetivas ao ambiente, conforme apregoa o art. 225 da 
Constituição Federal e a indução a condutas protecionistas aos 
animais.
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O Poder Público precisa se preocupar com a questão ambien-
tal orientando através de estímulos econômicos a preservação 
animal. Lídia Maria Ribas e Valbério Nobre Carvalho destacam 
que “A utilização de tributos na defesa do meio ambiente pode provo-

carȱestímulosȱcomportamentaisȱnaȱgestãoȱdasȱempresasȱeȱnoȱhábitoȱdosȱ
consumidores, na medida em que atinge a base do sistema capitalista: 

oȱcapitalǯȄ 34 
ParaȱaȱpropostaȱinteressaȱoȱcaráterȱextraęscalȱdoȱtributoǯȱEssaȱ

é a característica da legislação de um tributo que persegue ob-
jetivos além dos arrecadatórios, visa prestigiar situações social, 
política ou economicamente valiosas.

Osȱincentivosȱęscaisǰȱumaȱdasȱformasȱdeȱtributaçãoȱpassivaǰȱ
comȱcaracterísticasȱextraęscaisǰȱtêmȱsuaȱimportânciaȱtraduzidaȱ
nosȱdizeresȱdoȱprofessorȱCarrazaǱ

Porȱmeioȱdeȱ incentivosȱęscaisǰȱ aȱpessoaȱpolíticaȱ tributanteȱ estimulaȱ
os contribuintes a fazerem algo que a ordem jurídica considera 
conveniente, interessante ou oportuno (p. ex., instalar indústrias em 
região carente do País). Este objetivo é alcançado por intermédio da 
diminuição ou, até, da supressão da carga tributária. 35

A fusão entre o direito tributário, o direito ambiental e o di-
reito dos animais vem demonstrando a função do direito tribu-
tário na implementação do equilíbrio ambiental, enumerando 
algumas possibilidades de utilização do recurso da tributação, 
em benefício dos animais. 

Resta demonstrado o grande potencial a ser explorado pela 
tributação ambiental, na característica passiva especialmente.

A proteção ambiental, conforme já demonstrado, é princí-
pio da ordem econômica, fundamento do Estado Democrático 
de Direito, eis que vinculado a dignidade da pessoa humana, 
eǰȱportantoȱaȱtributaçãoȱseȱjustięcaȱnaȱmedidaȱemȱqueȱauxiliaȱaȱ
promoção do meio ambiente equilibrado.

O tributo, no direito brasileiro é aplicável às atividades líci-
tas, revestido das características da democracia e do exercício 
da liberdade. É proibido ao tributo ser exercido como forma de 
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sanção. A multa é a prestação pecuniária compulsória prevista 
como sanção por ato ilícito. 

O próprio Código Tributário Nacional prevê o conceito de 
tributoǱ

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 
ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada.

Para José Marcos Domingues de Oliveira, tributos ambien-
tais ȃǽǯǯǯǾȱsãoȱinstitutosȱęnanceirosȱderivadosȱdoȱpoderȱdeȱtributarǯȱTêmȱ
um sentido amplo e um sentido estrito conforme incidam em face da 

utilizaçãoȱdiretaȱdoȱmeioȱambienteǰȱouȱemȱvirtudeȱdeȱatosȱouȱsituaçõesȱ
apenasȱ indiretamenteȱaȱ eleȱ conexosȱ ǽǯǯǯǾȄ 36 O autor destaca que o 
tributo ambiental em sentido amplo ocorre quando um tribu-
ta já existente é adaptado para servir à proteção ambiental. Em 
sentido estrito, trata-se de tributo novo cobrado dos agentes eco-
nômicos pelo uso do meio ambiente.37

A tributação ambiental, ou ambientalmente orientada, man-
tém as características elencadas e deverá ocorrer como orienta-
doraȱdeȱatividadesȱlícitasǰȱinĚuenciandoȱasȱdecisõesȱeconômicasȱ
tornando mais interessante a opção ecologicamente correta.
Aȱtributaçãoȱativaȱocorreȱatravésȱdaȱfunçãoȱęscalȱǻarrecada-

tória) do tributo. Corresponde ao sentido positivo do princípio 
doȱpoluidorȬpagadorȱȮȱitemȱqueȱseráȱaprofundadoȱnoȱpróximoȱ
capítulo.

O Direito premial deve promover uma quebra de paradigmas 
vislumbrando uma nova visão que nos dizeres de Alexandre 
AltmannȱéȱassimȱexplicadaǱȱ

Para dar respostas satisfatórias às demandas ambientais e alcançar a 
desejada preservação do meio ambiente, necessário se faz perceber 
essa dimensão ampliada do Direito, ultrapassar uma visão estreita 
e fechada. Nesse sentido, a função promocional do Direito desponta 
como uma alternativa viável para fazer frente às complexas demandas 
da sociedade atua. 38
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A visão coercitiva do direito é reducionista, considerando 
especialmente o direito penal, vinculando-o a uma função de 
polícia.

O jurista Miguel Reale39 bem insiste que a essência do Direito 
está na bilateralidade atributiva tridimencional (fato, valor e norma). 
Bilateralidade porque no Direito sempre há uma relação entre 
duas ou mais pessoas, que atribui direitos e deveres às partes, e, 
não raras vezes, a terceiros, caracterizando a atributividade.

A coação passa a ser entendida como um elemento próprio, 
mas não como essencial, eis que o Direito pode ser coercitivo, 
mas igualmente premial às condutas queridas pelo Estado.

As sanções são medidas tendentes a assegurar a execução das re-

gras de direitoŚŖǰȱ logoǰȱpunindoȱoȱ infratorȱȮȱsançãoȱnegativaȱȮȱeȱ
premiando aquele que, além de agir licitamente, o faz com uma 
condutaȱmaisȱdesejávelȱpeloȱordenamentoȱȮȱsançãoȱpositivaȱouȱ
premial. 

A característica da função promocional do direito é a função 
fomentadora de condutas desejáveis, eis que promete uma van-
tagemȱaoȱdestinatárioǰȱȃAliás, a produtividade e respeito pelo meio 

ambienteȱjáȱnãoȱsãoȱforçosamenteȱobjectivosȱcontraditóriosǯȱMuitosȱsãoȱ
os industriais que dão conta cada vez mais de que a proteção do am-

bienteȱpermiteȱrealizarȱeconomiasȱeȱmelhorarȱaȱcompetitividadeǯȄȱ41

Os principais expedientes da função promocional do Direito, 
inclusive relatadas pelo jurista italiano Norberto Bobbio, são o 
incentivo e o prêmio. O primeiro visa uma ação boa e o segundo 
premiaȱtalȱaçãoǰȱgratięcandoȱeȱnãoȱpunindoǱ

Em poucas palavras, é possível distinguir, de modo útil, um ordenamento 
protetivoȬrepressivoȱdeȱumȱpromocionalȱcomȱaȱaęrmaçãoȱdeȱqueǰȱaoȱ
primeiro interessam, sobretudo os comportamentos socialmente não 
desejadosǰȱsendoȱseuȱęmȱprecípuoȱimpedirȱoȱmáximoȱpossívelȱaȱsuaȱ
prática; ao segundo, interessam, principalmente, os comportamentos 
socialmenteȱ desejáveisǰȱ sendoȱ seuȱ ęmȱ levarȱ aȱ realizaçãoȱ destesȱ atéȱ
mesmo aos recalcitrantes.42
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Estas são as formas típicas de manifestação da Função 
Promocional do Direito, que tem se destacado no Brasil, confor-
meȱTRENNEPOHLǰȱespecialmenteȱatravésȱdeȱincentivosȱęscaisǯȱ
Esse viés positivo pode ser utilizado em quase todos os tributos, 
porém depende de legislação que pode ser impulsionada por 
parlamentares, autoridades executivas ou pela própria socieda-
de civil.43

Como sujeito livre, o homem pratica atos que entende conve-
niente e é nesse ponto que a face premial do Direito Tributário 
AmbientalȱpodeǰȱeȱdeveǰȱbuscarȱcondutasȱbenéęcasȱparaȱoȱEstadoȱ
e para o planeta. O rompimento do paradigma da função puniti-
va do Direito é essencial.ȱ

śǯȱOsȱanimaisȱeȱosȱincentivosȱęscaisǱȱpossibilidadesȱeȱ
perspectivas

Após a breve explanação sobre o atual contexto dos Direitos 
dos Animais e da demonstração da possibilidade da tributação 
ambiental apoiar e criar instrumentos que viabilizem a proteção 
dos animais, são apresentados projetos de lei arquivados e em 
andamento que demonstram quando há possibilidade de en-
trelaçamento do Direito dos Animais com o Direito Tributário 
Ambiental.

A tributação ambiental em relação aos animais ainda é um 
campo a ser desbravado, porém procurando historicamente, é 
possível encontrar algumas iniciativas.

Entre essas proposições é possível concluir que o arquiva-
mento foi o ideal. É o caso do Projeto de Lei 1237/68 do então 
deputado Amaury Kruel que versava sobre a isenção de quais-
querȱtributosȱęscaisȱasȱvendasȱdeȱanimaisȱemȱexportaçõesȱȬȱfei-
rasȱ oęciaisǯȱOȱ embasamentoȱ estavaȱ emȱqueȱoȱBrasilȱ precisavaȱ
melhorar a linhagem do gado. De qualquer forma esse PL foi 
arquivado em 1º de abril de 197144. 
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O Projeto de Lei 486/2003 visava permitir ao contribuinte do 
Imposto de Renda deduzir, do imposto devido, as doações fei-
tasȱaȱentidadesȱsemȱęnsȱ lucrativosȱqueȱ teriamȱexclusivamenteȱ
por objeto a proteção de animais. O projeto foi arquivado em 
10 de dezembro de 2003 com base no parecer da comissão de 
Finanças e Tributação45 que apontou que o mesmo não estava 
acompanhadoȱ daȱ estimativaȱ doȱ impactoȱ orçamentárioȬęnan-
ceiro para o ano em que entraria em vigor, bem como os dois 
seguintes, nem tampouco a contrapartida à renúncia de receita 
que apresentava. 

Esse é um item que deve ser bem analisando quando da pro-
posição de qualquer projeto que objetive reduzir a arrecadação. 
Primeiramenteȱ pelaȱ dięculdadeȱdeȱ colocarȱ emȱ tramitaçãoȱumȱ
projeto que vise a proteção dos animais. Toda a cautela deve ser 
observada, pois o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC 101/2000) 46 expressa critérios para qualquer renúncia de re-
ceita, podendo inclusive responsabilizar o governante que agir 
sem tal preocupação.

O custo dos animais utilizados em laboratórios de cosméti-
cos é baixo e, por isso mesmo, são amplamente utilizados. As 
empresas que utilizam formas alternativas para os testes aca-
bam incorporando um custo adicional ao seu produto. O Projeto 
de Lei 215/2007 que tramita na Câmara dos Deputados e visa 
instituirȱoȱȃCódigoȱFederalȱdeȱBemȬEstarȱAnimalȄǰȱjáȱapresentaȱ
essaȱpreocupaçãoȱdaȱseguinteȱformaǱȱ

Art. 108. Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado 
eȱ queȱ realizamȱ experimentaçãoȱ animalǰȱ ęcamȱ sujeitosȱ aosȱ ditamesȱ
desta lei.

§ 1º. Os laboratórios que se abstiverem do uso de animais poderão 
receberȱbenefíciosȱouȱincentivosȱęscaisǯ

§ 2º. Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir 
nosȱrótulosȱdasȱembalagensȱdeȱseusȱprodutosȱaȱexpressãoȱȃprodutoȱ
nãoȱtestadoȱemȱanimaisȄǯ
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ȗřķǯȱOsȱlaboratóriosȱqueȱęzeremȱusoȱdeȱanimaisȱparaȱtestesȱdeverãoȱ
exibir esta informação nos rótulos de seus produtos.47

O referido projeto ainda será objeto de muitos debates, mas 
cabe destacar como positiva a iniciativa de destacar os laborató-
rios preocupados com a proteção ambiental, premiando-os com 
incentivoȱęscalǯ
Oȱ Projetoȱ deȱ Leiȱ ŜŜřŗȦŘŖŖşȱ tambémȱ prevêȱ incentivoȱ ęscalǯȱ

Nesseȱcasoȱenvolveȱumaȱparcelaȱinęnitamenteȱmaiorȱdeȱenvolvi-
dosǰȱpoisȱtrataȱdoȱImpostoȱdeȱRendaȱeȱtemȱaȱseguinteȱredaçãoǱ

Art. 1.º O inciso II do art. 8.º da Lei n.º 9.250, de 26 de dezembro de 
ŗşşśǰȱpassaȱaȱvigorarȱcomȱacrescidoȱdaȱseguinteȱalíneaǱ

ȃArtǯȱŞǯķȱǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯȱ

IIȱȮȱǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯǯ

h) aos pagamentos de despesas veterinárias efetuadas, no ano-
calendário, pelo proprietário de animal registrado, documentalmente 
comprovadasǯȄȱǻNRǼ

Art. 2.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.48

O deputado Vanderlei Macris destaca a importância do pro-
jeto como incentivo das adoções de animais, uma vez que o cus-
to para manter o animal saudável é elevado. 

O presente trabalho propõe ainda a possibilidade de propos-
tas de redução da carga tributária dos médicos veterinários e 
clínicas que atendam ONGs. Tais incentivos poderiam ocorrer 
nas esferas municipal (ISSQN), Estadual (ICMS, em caso de co-
mércioȱdeȱprodutosǼȱeȱdaȱUniãoȱǻCoęnsǰȱPISǰȱImpostoȱdeȱRendaȱ
e Contribuição Social).

Um viés prático que pode ser percebido com esta forma de 
incentivo estaria ligado a criação de um crédito presumido de 
imposto incidente sob a receita de clínicas veterinárias, já que 
impostos desta natureza são mais maleáveis, que comprova-
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damente tenham prestado serviços para Organizações Não-
Governamentais - ONG, devidamente cadastradas. 

Este crédito presumido poderia ser apurado com base na 
Nota Fiscal emitida e não cobrada da ONG.  Isto acarretaria um 
créditoȱdeȱCoęnsȱeȱPISȱdeȱşǰŘśƖȱparaȱasȱclinicasȱqueȱapuramȱoȱ
IPRJ sob o regime de lucro real. 

Acredita-se que esta poderia ser uma forma de incentivar 
que clínicas veterinárias procedem com atendimento gratuito 
paraȱasȱONGȼsȱrecebendoȱumaȱcontrapartidaȱęscalȱparaȱtantoǯ

Há também a possibilidade de estudos para que os valores 
que patrocinam entidades protetoras dos animais sejam reverti-
dosȱemȱincentivosȱęscaisȱouȱabatimentosȱdosȱimpostosȱnasȱtrêsȱ
esferas dos entes federados.

ŜǯȱConclusõesȱarticuladas

ŜǯŗȱAȱdięculdadeȱqueȱseȱenfrentaȱhojeȱéȱjustamenteȱaȱbuscaȱ
de um equilíbrio existente entre a moralidade social e a regula-
ção econômica feita pelo intervencionismo estatal como forma 
de chamar o particular para o cumprimento do seu papel de 
cidadão ambiental. 

6.2 É demasiado romantismo acreditar, no atual momento 
queȱseȱencontraȱaȱsociedadeȱmodernaǰȱqueȱasȱempresasȱȮȱclíni-
cas veterinárias irão abdicar da sua lucratividade na procura da 
melhoria da proteção animal, e adotar condutas além daquelas 
mínimas morais já existentes na sociedade.

6.3 É possível conjugar normas indutoras com normas esti-
mulantes de condutas para que a iniciativa privada adote postu-
ras que vão além daquele mínimo legal existente.

ŜǯŚȱOȱdesaęoȱdoȱdireitoȱéȱ intermediarȱaȱefetividadeȱdosȱdi-
reitos dos animais e a tributação foi apresentada como um 
instrumento.

6.5 É possível utilizar a tributação passiva como política pú-
blica indutora da proteção animal, como nos projetos de lei já 
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em tramitação, bem como para novas e bem elaboradas propos-
tas legislativas sugeridas no presente trabalho.
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46 Art. 14.ȱA concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanha-
daȱdeȱestimativaȱdoȱ impactoȱorçamentárioȬęnanceiroȱnoȱexercícioȱemȱ
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condiçõesǱ

 I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 
nãoȱafetaráȱasȱmetasȱdeȱresultadosȱęscaisȱprevistasȱnoȱanexoȱpróprioȱdaȱ
lei de diretrizes orçamentárias;

 II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período men-
cionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da ele-
vação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição.

 § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presu-
mido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota 
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ouȱmodięcaçãoȱdeȱbaseȱdeȱcálculoȱqueȱimpliqueȱreduçãoȱdiscriminadaȱ
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado.

 § 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de 
que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso 
II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso.

 § 3oȱOȱdispostoȱnesteȱartigoȱnãoȱseȱaplicaǱ

 I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV 
e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;

 II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respec-
tivos custos de cobrança.
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